ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 115, DE 2021.

De autoria do Deputado Daniel Soares, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a limpeza e a higienização de carrinhos e cestos de compras em hipermercados, supermercados, atacadões e estabelecimentos similares.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, por cinco dias de pauta (de 04/03/21 a 10/03/21), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que a proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Desta forma, naquilo que nos cabe examinar, o projeto encontra-se em condições de ser aprovado.

Contudo, nos termos propostos, a obrigatoriedade da higienização dos carrinhos ou cestos de compras de estabelecimentos de compras diretas ao consumidor se dará diariamente sem, no entanto, atentar-se a estabelecer uma frequência mínima para esse procedimento. Sabemos que estes equipamentos são de uso comum e rotativo por todos os frequentadores do dito estabelecimento comercial, com a sua disponibilização livre ao acesso do público. 

Muitas vezes não será possível ao estabelecimento controlar quais objetos foram ou não higienizados ou este controle será de custo elevado ao comerciante. Assim sendo, de modo a preservar o intento do legislador ao apresentar esta proposta que trata de um tema que se tornou tão importante como a higienização dos objetos de uso comum, sugerimos a seguinte

(a) EMENDA
Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei n° 115, de 2021 a seguinte redação:

“Artigo 2º- Será disponibilizado na entrada do estabelecimento, de maneira gratuita e acessível a todos os frequentadores, material de higienização adequado (detergente líquido, álcool em gel 70%, papel absorvente próprio para limpeza ou outros produtos similares).

Paragráfo único: A disponibilização de materiais para higienização não isenta o estabelecimento de manter a higienização e manutenção adequada dos referidos objetos de uso comum.” 

Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 115, de 2021, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em

Deputado Paulo Fiorilo

Relator 
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